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PROCURADORIA JURIDICA DO MUNICIPIO 
	

ASS' 
PARECER JURIDICO 060/2024 

PROCESSO N°. 035/2024 

REQUERENTE: Secretário Municipal de AdrninistracAo 

OBJETO: análise jurIdico-formal das minutas do edital de procedimento licitatório na 

modalidade de Prego Presencial, para contrataco de pessoa jurIdica, para aquisico de 01 

(urn) velculo automotor para atender a Secretaria Municipal de Acào Social e Cidadania do 

MunicIpio de CaracaraI-RR. 

Trata-se de solicitacão de Parecer JurIdico encaminhada a esta Procuradoria 

pelo ilustre Secretário de Administraço rnaterializada através do Despacho consignado nos 

autos em destaque, no qual solicita a análise jurIdico-formal das minutas do edital de 

procedirnento licitatório na modalidade de Pregâo Presencial, para contrataçäo de pessoa 

jurIdica, para aquisicào de 01 (urn) veIculo autornotor para atender a Secretaria Municipal de 

Açào Social e Cidadania do MunicIpio de CaracaraI-RR. 

Cabe aqui destacar que a manifestacAo deste órgAo de assessoramento 

jurIdico se deterá ünica e exclusivamente a docurnentacao encartada aos autos do processo em 

lurne. 

Como é cedico, o Art. 54, §4°, da Lei 14.133/21 prevé o exarne prévio e 

aprovacao das rninutas de edital e contratos por órgào de assessoramento jurIdico da 

Adrninistracào, senäo, vejarnos: 

"Art. 54. AoJinal dafase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 

de assessoramento jurIdico da Administracão, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análisejurIdica da contrataçao. 

---------------------------------------------- Onzissis ----------------------------------------------- 

§40. Na forma deste artigo, o órgâo de assessoramento jurIdico da Administração 

também realizará controle prévio de legalidade de contrataçöes diretas, acordos, 

ternios de cooperacão, convénios, ajustes, adesöes a atas de registro de preps, 

outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos." 
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Adentrando-se a análise do mérito da solicitaco, no é demais lembrar que a 

Administracao Püblica, via de regra, e, no teor do preceituado no Art. 37, Inciso XXI, da 

Constituiçäo Federal, quando de suas compras, realizaçAo de obras e contratação servicos, 

está adstrita a procedirnento de licitaço püblica, que possibilita a esta, aquisicào menos 

onerosa do objeto ou servico almejado através da oferta da meihor proposta advinda do 

mercado, observando sempre a isonomia entre os participantes do certame, confira-se: 

"Art. 37. A administração püblica direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicIpios obedecerá aos princIpios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eJIciencia e, tambérn, ao 

seguinte: 

Omissis-- 

XXI - ressalvados os casos espec?ficados  na legislacao, as obras, servicos, compras 

e alienaçôes serâo contratados mediante processo de licitacão püblica que assegure 

igualdade de condiçöes a todos os concorrentes, corn cláusulas que estabele cam 

obrigacoes de pagamento, rnantidas as condicöes efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente perrnitirá as exigências de qual/Icacão técnica e econórnica 

indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigaçöes. 

Vale aqui ressaltar que coube a Lei n° 14.133/21 disciplinar as ernanacOes 

constitucionais supra transcritas, na qual se observarn as modalidades em que esta podem 

ocorrer, tipos, suas inexigibilidades ou dispensas, bern como correlatos contratos ou convênios. 

Dentre as modalidades admissIveis para a licitacào encontra-se o PregAo 

Presencial, o qual tern suas prernissas tracadas pela referida lei de licitaçOes, que bern prevê em 

seu Art. 6°, XLV o objeto desta modalidade de licitacào, a saber: 

"Art. 6°. Para osfIns desta Lei, considerarn-se: 

XLV - sistema de registro de precos: conjunto de procedirnentos para realizacão, 

mediante contratacäo direta ou licitacão nas modalidades pregâo ou concorrência, 
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de registro formal de precos relativos a prestacão de servicos, a obras e a aquisicão 

e locação de bens para contratacoesfuturas; 

Igualmente, e pertinente asseverar que o Art. 2°, do Decreto Federal 

3.555/2000 também traca importante conceito acerca do Prego em sua forma presencial, ao 

determinar que: 

Art. 2°. Pregão é a modalidade de licitacâo em que a disputa pelofornecimento de 

bens ou serviços comuns efeita em sessäo pzThlica, por meio de propostas de precos 

escritas e lances verbais. 

Configurar o Pregào como uma modalidade licitatória significa adotar urn 

novo procedirnento para a seleco da proposta mais vantajosa, observando-se sempre, o 

PrincIpio da Isonornia. 

Nesse vies, também constato a presenca de todos os documentos essenciais a 

rnarcha processual, tais como: solicitacao de abertura de processo; termo de referência, 

pesquisa de mercado corn 03 (três) cotacOes fornecidas por empresas; mapa comparativo corn 

media de precos; autorizacão da autoridade cornpetente; justificativa para a realizacao do 

pregào na forrna presencial; ato de designacao da comissào permanente de licitacào; minutas do 

edital e ata de registro de precos e procedimento administrativo de licitacao corn sua respectiva 

autuacäo. 

Pelo anteriormente exposto, verifico que as minutas do Edital a ser celebrado 

pela Adrninistracäo para contrataçAo de pessoa jurIdica, para aquisicAo de 01 (urn) velculo 

automotor para atender a Secretaria Municipal de AçAo Social e Cidadania do Municipio 

de CaracaraI-RR, se amoldarn perfeitarnente aos dispositivos legais anteriormente 

mencionados, em especial, no que concerne as exigéncias do Arts. 40 e 33, I, da Lei 14.133/21. 

Quanto ao tipo de licitacao, tambérn se encontra o Edital ern consonância corn 

o estabelecido na Lei de LicitaçOes no tocante a obtencao pela Administracao do menor valor 

global quando da realizacão do certarne, lembrando sempre que o rnesrno deve se guiar pelo 

PrincIpio do Julgamento Objetivo preceituado pelo Art. 5 1, Caput c/c Art. 34, todos do mesmo 

estatuto legal. 
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Por derradeiro, observo que o direito a participaço de microempresas no 

certame em lume restou devidamente resguardado ante a obediência das prescriçôes contidas na 

Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 

Dessa forma, sou de opinião favorável a aprovacao das minutas, ao passo que 

restituo os autos a Comissào Permanente de Licitaco para que adote as providências 

necessárias ao prosseguimento do feito. 

S.M.J., este é o parecer, que se submete a superior apreciaço. 

Caracaral - RR, 26 de juiho de 2024. 

EDMAR TE000RO FREITAS DE MOURA 
Procurador Geral do MunicIpio 

Portaria no. 099/2023 
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